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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E COMERCIAL. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A 
ÉGIDE DO NCPC. AÇÃO DE RECUPERAÇÃO JUDICIAL. VIOLAÇÃO 
DO ART. 1.022 DO NCPC. NÃO OCORRÊNCIA. PESSOA FÍSICA. 
PRODUTOR RURAL. POLO ATIVO DA DEMANDA DE 
SOERGUIMENTO. REGISTRO COMO EMPRESÁRIO E EXERCÍCIO 
DA ATIVIDADE PROFISSIONAL REGULAR DURANTE DOIS ANOS. 
NATUREZA JURÍDICA DO ATO. CARÁTER DECLARATÓRIO. 
DISPENSA DO PREENCHIMENTO DO PERÍODO PARA A 
INSCRIÇÃO A FIM DE SE SUBMETER À DISCIPLINA DA LEI N.º 
11.101/2005. ENTENDIMENTO DA EGRÉGIA SEGUNDA SEÇÃO. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N.º 568 DO STJ. DECISÃO MANTIDA. 
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO. 
1. Aplica-se o NCPC a este julgamento ante os termos do Enunciado 
Administrativo n.º 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 
9/3/2016: Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 

(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) 

serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do 

novo CPC.
2.  Os aclaratórios são recursos de fundamentação vinculada, exigindo 
para seu conhecimento a indicação de erro material, obscuridade, 
contradição ou omissão em que teria incorrido o julgador (art. 1.022 do 
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NCPC), não se prestando a sua utilização ao rejulgamento da causa.
3. A Segunda Seção desta Corte, no julgamento do REsp n.º 
1.905.573/MT, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, j. 22.6/2022, 
sob o rito dos repetitivos, fixou a seguinte tese: Ao produtor rural que 

exerça sua atividade de forma empresarial há mais de dois anos é 

facultado requerer a recuperação judicial, desde que esteja inscrito na 

Junta Comercial no momento em que formalizar o pedido 

recuperacional, independentemente do tempo de seu registro (Tema 
n.º 1.145/STJ). 
4. Não sendo a linha argumentativa apresentada capaz de evidenciar 
a inadequação dos fundamentos invocados pela decisão agravada, o 
presente agravo interno não se revela apto a alterar o conteúdo do 
julgado impugnado, devendo ele ser integralmente mantido em seus 
próprios termos.
5. Agravo interno não provido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 04/10/2022 a 10/10/2022, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino e Ricardo 
Villas Bôas Cueva votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Marco Aurélio Bellizze.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 
Brasília, 10 de outubro de 2022.

Ministro MOURA RIBEIRO 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E COMERCIAL. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A 
ÉGIDE DO NCPC. AÇÃO DE RECUPERAÇÃO JUDICIAL. VIOLAÇÃO 
DO ART. 1.022 DO NCPC. NÃO OCORRÊNCIA. PESSOA FÍSICA. 
PRODUTOR RURAL. POLO ATIVO DA DEMANDA DE 
SOERGUIMENTO. REGISTRO COMO EMPRESÁRIO E EXERCÍCIO 
DA ATIVIDADE PROFISSIONAL REGULAR DURANTE DOIS ANOS. 
NATUREZA JURÍDICA DO ATO. CARÁTER DECLARATÓRIO. 
DISPENSA DO PREENCHIMENTO DO PERÍODO PARA A 
INSCRIÇÃO A FIM DE SE SUBMETER À DISCIPLINA DA LEI N.º 
11.101/2005. ENTENDIMENTO DA EGRÉGIA SEGUNDA SEÇÃO. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N.º 568 DO STJ. DECISÃO MANTIDA. 
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO. 
1. Aplica-se o NCPC a este julgamento ante os termos do Enunciado 
Administrativo n.º 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 
9/3/2016: Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 

(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) 

serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do 

novo CPC.
2.  Os aclaratórios são recursos de fundamentação vinculada, exigindo 
para seu conhecimento a indicação de erro material, obscuridade, 
contradição ou omissão em que teria incorrido o julgador (art. 1.022 do 
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NCPC), não se prestando a sua utilização ao rejulgamento da causa.
3. A Segunda Seção desta Corte, no julgamento do REsp n.º 
1.905.573/MT, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, j. 22.6/2022, 
sob o rito dos repetitivos, fixou a seguinte tese: Ao produtor rural que 

exerça sua atividade de forma empresarial há mais de dois anos é 

facultado requerer a recuperação judicial, desde que esteja inscrito na 

Junta Comercial no momento em que formalizar o pedido 

recuperacional, independentemente do tempo de seu registro (Tema 
n.º 1.145/STJ). 
4. Não sendo a linha argumentativa apresentada capaz de evidenciar 
a inadequação dos fundamentos invocados pela decisão agravada, o 
presente agravo interno não se revela apto a alterar o conteúdo do 
julgado impugnado, devendo ele ser integralmente mantido em seus 
próprios termos.
5. Agravo interno não provido.
 

RELATÓRIO

LOUIS DREYFUS COMPANY BRASIL S.A. (LOUIS DREYFUS) interpôs 
agravo de instrumento contra a decisão proferida pelo Juízo da 2ª Vara Cível da 
Comarca de Rio Verde - GO, que, nos autos da recuperação judicial de JOSÉ LÁZARO 
DA SILVA e WILLIAM CORREA LACERDA (JOSÉ e outro), rejeitou sua impugnação, 
determinando a inclusão no quadro geral de credores dos agravados do crédito de R$ 
5.017.515,77 (cinco milhões, dezessete mil, quinhentos e quinze reais e setenta e sete 
centavos), afastando, consequentemente, a alegação de extraconcursalidade da 
obrigação contratual, por ausência de registro da atividade empresarial dos devedores 
na Junta Comercial pelo prazo de 2 (dois) anos. 

O agravo de instrumento não foi provido pelo Tribunal de Justiça do Estado 
de Goiás, em acórdão assim ementado:

 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. IMPUGNAÇÃO DE CRÉDITO NOS 
AUTOS DA RECUPERAÇÃO JUDICIAL. PRODUTORES RURAIS. 
REGISTRO PÚBLICO DE EMPRESAS MERCANTIS. INSCRIÇÃO 
FACULTATIVA. ARTIGOS 970 E 971, AMBOS DO CÓDIGO CIVIL. 
DECISÃO MANTIDA. I – O produtor rural, por não ser empresário 
sujeito a registro, está em situação regular, mesmo ao exercer 
atividade econômica agrícola antes de sua inscrição, por ser esta para 
ele facultativa. II – Nos termos dos artigos 970 e 971, ambos do 
Código Civil, o empresário rural está sempre em situação regular, 
mesmo antes do registro, fazendo jus a tratamento diferenciado, 
simplificado e favorecido quanto à inscrição e aos seus efeitos. III - Os 
efeitos decorrentes da inscrição são distintos para as duas espécies de 
empresário. Para o empreendedor rural, o registro, por ser facultativo, 
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apenas o transfere do regime do Código Civil para o regime 
empresarial, com o efeito constitutivo de ‘equipará-lo, para todos os 
efeitos, ao empresário sujeito a registro’, sendo tal efeito constitutivo 
apto a retroagir (ex tunc), pois a condição regular de empresário já 
existia antes mesmo do registro. Já para o empresário comum, o 
registro, por ser obrigatório, somente pode operar efeitos prospectivos, 
ex nunc, pois apenas com o registro é que ingressa na regularidade e 
se constitui, validamente, empresário. IV - Após obter o registro e 
passar ao regime empresarial, fazendo jus a tratamento diferenciado, 
simplificado e favorecido quanto à inscrição e aos efeitos desta 
decorrentes (Código Civil, artigos 970 e 971), adquire o produtor rural 
a condição de procedibilidade para requerer recuperação judicial, com 
base no artigo 48 da lei 11.101/2005 (LRF), bastando que comprove, 
no momento do pedido, que explora regularmente a atividade rural há 
mais de 2 (dois) anos. Pode, portanto, para perfazer o tempo exigido 
por lei, computar aquele período anterior ao registro, pois tratava-se, 
mesmo então, de exercício regular da atividade empresarial. V - 
Precedente persuasivo do Superior Tribunal de Justiça. AGRAVO 
CONHECIDO E DESPROVIDO (e-STJ, fl. 279).

 

Os embargos de declaração opostos por LOUIS DREYFUS foram rejeitados 
(e-STJ, fls. 316/323).

Irresignado, LOUIS DREYFUS manejou recurso especial com base no art. 
105, III, alíneas a e c, da CF, apontando, a par de divergência jurisprudencial, a 
violação dos arts. 1.022, II, do NCPC; 1º, 48 e 51 da Lei n.º 11.101/05; e 971 do CC/02. 
Sustentou, em síntese, (1) omissão do acórdão recorrido sobre o seu pedido de 
exclusão do crédito da recuperação judicial, porquanto constituído em relação às 
pessoas físicas dos devedores, sendo, portanto, extraconcursal; e (2) que o produtor 
rural só pode ser equiparado a empresário para efeito de aplicação da Lei da 
Recuperação Judicial se cumprir o requisito temporal de 2 (dois) anos de registro na 
Junta Comercial.

O recurso não foi admitido pelo Tribunal de Justiça do Estado de Goiás (e-
STJ, fls. 667/669).

Na sequência, LOUIS DREYFUS interpôs agravo em recurso especial que, 
em decisão desta relatoria, dele conheceu para negar provimento ao apelo nobre, nos 
termos da ementa a seguir:

 

PROCESSUAL CIVIL E COMERCIAL. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO NCPC. AÇÃO 
DE RECUPERAÇÃO JUDICIAL. (1) VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO 
NCPC. NÃO OCORRÊNCIA. (2) PESSOA FÍSICA. PRODUTOR 
RURAL. POLO ATIVO DA DEMANDA DE SOERGUIMENTO. 
REGISTRO COMO EMPRESÁRIO E EXERCÍCIO DA ATIVIDADE 
PROFISSIONAL REGULAR DURANTE DOIS ANOS. NATUREZA 
JURÍDICA DO ATO. CARÁTER DECLARATÓRIO. DISPENSA DO 
PREENCHIMENTO DO PERÍODO PARA A INSCRIÇÃO A FIM DE SE 
SUBMETER À DISCIPLINA DA LEI Nº 11.101/2005. PRECEDENTES 
DAS TURMAS QUE INTEGRAM A EGRÉGIA SEGUNDA SEÇÃO. 
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INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 568 DO STJ. AGRAVO CONHECIDO. 
RECURSO ESPECIAL NÃO PROVIDO.

 

Nas razões do presente agravo interno, LOUIS DREYFUS reiterou a 
argumentação deduzida no apelo extremo, alegando (1) omissão do aresto recorrido 
acerca da extraconcursalidade do crédito, por se tratar de contrato firmado com as 
pessoas naturais dos devedores, não estando submetido, portanto, aos benefícios da 
recuperação judicial; e (2) a necessidade do exercício da atividade empresarial com 
registro na Junta Comercial há pelo menos 2 (dois) anos para efeito de aplicação da Lei 
de Recuperação Judicial.

Foi apresentada impugnação (e-STJ, fls. 743/763). 

É o relatório.

VOTO

O recurso não merece provimento.

De plano, vale pontuar que o recurso em análise foi interposto contra 
decisão publicada na vigência do novo Código de Processo Civil, razão pela qual 
devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma nele prevista, 
nos termos do Enunciado Administrativo n.º 3, aprovado pelo Plenário do STJ na 
sessão de 9/3/2016:

Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a 
decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos 
os requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC.

O inconformismo agora manejado não merece provimento por não ter trazido 
nenhum elemento apto a infirmar as conclusões externadas na decisão recorrida.

 

(1) Da violação do art. 1.022, II, do NCPC

Nas razões do recurso especial, LOUIS DREYFUS indicou omissão do 
acórdão recorrido sobre o seu pedido de exclusão do crédito da recuperação judicial, 
porquanto constituído em relação às pessoas físicas dos devedores, sendo, portanto, 
extraconcursal.

Contudo, sem razão.

Em relação ao tema, embora de forma sucinta, ao rejeitar os seus embargos 
de declaração, o Tribunal goiano assim se pronunciou:

 
A tese levantada pela embargante de que seus créditos não estariam 
sujeitos à recuperação judicial por terem sido constituídos perante as 
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pessoas físicas dos devedores não vinga, tendo em vista que a 
4ª Turma do Superior Tribunal de Justiça fixou entendimento de que 
pode-se incluir dívidas contraídas antes de registro em Junta 
Comercial (REsp 1.800.032/MT), que, inclusive, foi fundamentado no 
acórdão embargado esse entendimento (e-STJ, fl. 322).

 

Não há falar, portanto, em negativa de prestação jurisdicional, pois, a 
pretexto da alegação de ofensa ao art. 1.022 do NCPC, o que busca LOUIS DREYFUS 
é apenas manifestar o seu inconformismo com o resultado do julgamento que lhe foi 
desfavorável, não se prestando a estreita via dos embargos de declaração a promover 
o rejulgamento da causa, já que inexistentes quaisquer dos vícios elencados no 
referido dispositivo da lei adjetiva civil.

A jurisprudência desta Corte é pacífica ao proclamar que, se os fundamentos 
adotados bastam para justificar o concluído na decisão, o julgador não está obrigado a 
rebater, um a um, os argumentos utilizados pela parte.

A propósito, confira-se o seguinte precedente:

 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CIVIL. 
PROCESSO CIVIL. RESPONSABILIDADE CIVIL. ACIDENTE DE 
VEÍCULO. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO 
DOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC/2015. DANOS MORAIS. 
DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULAS 283 E 284 DO 
STF. LIMITAÇÃO DE COBERTURA. REEXAME. SÚMULAS 5 E 7 DO 
STJ. AGRAVO IMPROVIDO.
1. Não há ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015, porquanto o Tribunal 
de origem decidiu a matéria de forma fundamentada. O julgador 
não está obrigado a rebater, um a um, os argumentos invocados 
pelas partes, quando tiver encontrado motivação satisfatória para 
dirimir o litígio.
2. Verifica-se que o Tribunal estadual analisou todas as questões 
relevantes para a solução da lide, de forma fundamentada, não 
havendo que se falar em negativa de prestação jurisdicional.
3. A falta de impugnação de argumento suficiente para manter, por si 
só, o acórdão impugnado, a argumentação dissociada bem como a 
ausência de demonstração da suposta violação à legislação federal 
impedem o conhecimento do recurso, na esteira dos enunciados n.
283 e 284 da Súmula do Supremo Tribunal Federal.
4. A revisão das conclusões estaduais demandaria, necessariamente, 
o revolvimento das cláusulas contratuais e do acervo fático-probatório 
dos autos, providência vedada na via estreita do recurso especial, ante 
o óbice disposto nas Súmulas 5 e 7 do STJ.
5. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 1.500.162/SP, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, Terceira Turma, j. 25/11/2019, DJe 29/11/2019 - sem 
destaque no original).
 

Não se verifica, portanto, a apontada negativa da prestação jurisdicional.
 

(2) Do requisito temporal para o deferimento da recuperação judicial de 
produtor rural
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Quanto ao tema de fundo, o acórdão recorrido decidiu em conformidade com 
o atual entendimento das Turmas que integram a eg. Segunda Seção de que a 
natureza jurídica do registro do produtor rural é meramente declaratória de sua 
precedente condição profissional, sendo dispensável a sua inscrição prévia na Junta 
Comercial, com dois anos de exercício da atividade empresarial, para o fim de se 
submeter ao regime da Lei n.º 11.101/2005, em particular ao regramento da 
recuperação judicial, a teor das ementas adiante reproduzidas:

 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. EMPRESÁRIO 
RURAL E RECUPERAÇÃO JUDICIAL. REGULARIDADE DO 
EXERCÍCIO DA ATIVIDADE RURAL ANTERIOR AO REGISTRO DO 
EMPREENDEDOR (CÓDIGO CIVIL, ARTS. 966, 967, 968, 970 E 971). 
EFEITOS EX TUNC DA INSCRIÇÃO DO PRODUTOR RURAL. 
PEDIDO DE RECUPERAÇÃO JUDICIAL (LEI 11.101/2005, ART. 48). 
CÔMPUTO DO PERÍODO DE EXERCÍCIO DA ATIVIDADE RURAL 
ANTERIOR AO REGISTRO. POSSIBILIDADE. NÃO PROVIMENTO. 
1. "O produtor rural, por não ser empresário sujeito a registro, está em 
situação regular, mesmo ao exercer atividade econômica agrícola 
antes de sua inscrição, por ser esta para ele facultativa. 
2. Conforme os arts. 966, 967, 968, 970 e 971 do Código Civil, com a 
inscrição, fica o produtor rural equiparado ao empresário comum, mas 
com direito a 'tratamento favorecido, diferenciado e simplificado (...), 
quanto à inscrição e aos efeitos daí decorrentes'.
3. Assim, os efeitos decorrentes da inscrição são distintos para as 
duas espécies de empresário: o sujeito a registro e o não sujeito a 
registro. Para o empreendedor rural, o registro, por ser facultativo, 
apenas o transfere do regime do Código Civil para o regime 
empresarial, com o efeito constitutivo de equipará-lo, para todos os 
efeitos, ao empresário sujeito a registro, sendo tal efeito constitutivo 
apto a retroagir (ex tunc), pois a condição regular de empresário já 
existia antes mesmo do registro. Já para o empresário comum, o 
registro, por ser obrigatório, somente pode operar efeitos prospectivos, 
ex nunc, pois apenas com o registro é que ingressa na regularidade e 
se constitui efetivamente, validamente, empresário. 
4. Ficou decidido no julgamento do REsp n. 1.800.032/MT, que após 
obter o registro e passar ao regime empresarial, fazendo jus a 
tratamento diferenciado, simplificado e favorecido quanto à inscrição e 
aos efeitos desta decorrentes (CC, arts. 970 e 971), adquire o produtor 
rural a condição de procedibilidade para requerer recuperação judicial, 
com base no art. 48 da Lei 11.101/2005 (LRF), bastando que 
comprove, no momento do pedido, que explora regularmente a 
atividade rural há mais de 2 (dois) anos. Pode, portanto, para perfazer 
o tempo exigido por lei, computar aquele período anterior ao registro, 
pois tratava-se, mesmo então, de exercício regular da atividade 
empresarial." (AgInt no REsp 1834452/MT, Rel. Ministro LUIS FELIPE 
SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 23/2/2021, DJe 2/3/2021)
5. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp 1.905.572/MT, Relª. Ministra MARIA ISABEL 
GALLOTTI, Quarta Turma, j. 29/11/2021, DJe 1º/12/2021)
 
RECURSO ESPECIAL. PEDIDO DE RECUPERAÇÃO JUDICIAL 
EFETUADO POR EMPRESÁRIO INDIVIDUAL RURAL QUE EXERCE 
PROFISSIONALMENTE A ATIVIDADE AGRÍCOLA ORGANIZADA HÁ 
MAIS DE DOIS ANOS, ENCONTRANDO-SE, PORÉM, INSCRITO HÁ 
MENOS DE DOIS ANOS NA JUNTA COMERCIAL. DEFERIMENTO. 
INTELIGÊNCIA DO ART. 48 DA LRF. RECURSO ESPECIAL 
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PROVIDO.
1. Controverte-se no presente recurso especial acerca da 
aplicabilidade do requisito temporal de 2 (dois) anos de exercício 
regular da atividade empresarial, estabelecido no art. 48 da Lei n. 
11.101/2005, para fins de deferimento do processamento da 
recuperação judicial requerido por empresário individual rural que 
exerce profissionalmente a atividade agrícola organizada há mais de 2 
(dois) anos, encontrando-se, porém, inscrito há menos de 2 (dois) 
anos na Junta Comercial.
2. Com esteio na Teoria da Empresa, em tese, qualquer atividade 
econômica organizada profissionalmente submete-se às regras e 
princípios do Direito Empresarial, salvo previsão legal específica, como 
são os casos dos profissionais intelectuais, das sociedades simples, 
das cooperativas e do exercente de atividade econômica rural, cada 
qual com tratamento legal próprio. Insere-se na ressalva legal, 
portanto, o exercente de atividade econômica rural, o qual possui a 
faculdade, o direito subjetivo de se submeter, ou não, ao regime 
jurídico empresarial.
3. A constituição do empresário rural dá-se a partir do exercício 
profissional da atividade econômica rural organizada para a produção 
e circulação de bens ou de serviços, sendo irrelevante, à sua 
caracterização, a efetivação de sua inscrição na Junta Comercial.
Todavia, sua submissão ao regime empresarial apresenta-se como 
faculdade, que será exercida, caso assim repute conveniente, por meio 
da inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis.
3.1 Tal como se dá com o empresário comum, a inscrição do produtor 
rural na Junta Comercial não o transforma em empresário. Perfilha-se 
o entendimento de que, também no caso do empresário rural, a 
inscrição assume natureza meramente declaratória, a autorizar, 
tecnicamente, a produção de efeitos retroativos (ex tunc).
3.2 A própria redação do art. 971 do Código Civil traz, em si, a 
assertiva de que o empresário rural poderá proceder à inscrição. Ou 
seja, antes mesmo do ato registral, a qualificação jurídica de 
empresário - que decorre do modo profissional pelo qual a atividade 
econômica é exercida - já se faz presente. Desse modo, a inscrição do 
empresário rural na Junta Comercial apenas declara, formaliza a 
qualificação jurídica de empresário, presente em momento anterior ao 
registro. Exercida a faculdade de inscrição no Registro Público de 
Empresas Mercantis, o empresário rural, por deliberação própria e 
voluntária, passa a se submeter ao regime jurídico empresarial.
4. A finalidade do registro para o empresário rural, difere, claramente, 
daquela emanada da inscrição para o empresário comum.
Para o empresário comum, a inscrição no Registro Público de 
Empresas Mercantis, que tem condão de declarar a qualidade jurídica 
de empresário, apresenta-se obrigatória e se destina a conferir-lhe 
status de regularidade. De modo diverso, para o empresário rural, a 
inscrição, que também se reveste de natureza declaratória, constitui 
mera faculdade e tem por escopo precípuo submeter o empresário, 
segundo a sua vontade, ao regime jurídico empresarial.
4.1 O empresário rural que objetiva se valer dos benefícios do 
processo recuperacional, instituto próprio do regime jurídico 
empresarial, há de proceder à inscrição no Registro Público de 
Empresas Mercantis, não porque o registro o transforma em 
empresário, mas sim porque, ao assim proceder, passou a 
voluntariamente se submeter ao aludido regime jurídico. A inscrição, 
sob esta perspectiva, assume a condição de procedibilidade ao pedido 
de recuperação judicial, como bem reconheceu esta Terceira Turma, 
por ocasião do julgamento do REsp 1.193.115/MT, e agora, mais 
recentemente, a Quarta Turma do STJ (no REsp 1.800.032/MT) assim 
compreendeu.
4.2 A inscrição, por ser meramente opcional, não se destina a conferir 
ao empresário rural o status de regularidade, simplesmente porque 
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este já se encontra em situação absolutamente regular, mostrando-se, 
por isso, descabida qualquer interpretação tendente a penalizá-lo por, 
eventualmente, não proceder ao registro, possibilidade que a própria 
lei lhe franqueou. Portanto, a situação jurídica do empresário rural, 
mesmo antes de optar por se inscrever na Junta comercial, já ostenta 
status de regularidade.
5. Especificamente quanto à inscrição no Registro Público das 
Empresas Mercantis, para o empresário comum, o art. 967 do Código 
Civil determina a obrigatoriedade da inscrição no Registro Público de 
Empresas Mercantis da respectiva sede, antes do início de sua 
atividade. Será irregular, assim, o exercício profissional da atividade 
econômica, sem a observância de exigência legal afeta à inscrição.
Por consequência, para o empresário comum, o prazo mínimo de 2 
(dois) anos deve ser contado, necessariamente, da consecução do 
registro. Diversamente, o empresário rural exerce profissional e 
regularmente sua atividade econômica independentemente de sua 
inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis. Mesmo antes de 
proceder ao registro, atua em absoluta conformidade com a lei, na 
medida em que a inscrição, ao empresário rural, apresenta-se como 
faculdade - de se submeter ao regime jurídico empresarial.
6. Ainda que relevante para viabilizar o pedido de recuperação judicial, 
como instituto próprio do regime empresarial, o registro é 
absolutamente desnecessário para que o empresário rural demonstre 
a regularidade (em conformidade com a lei) do exercício profissional 
de sua atividade agropecuária pelo biênio mínimo, podendo ser 
comprovado por outras formas admitidas em direito e, principalmente, 
levando-se em conta período anterior à inscrição.
7. Recurso especial provido.
(REsp 1.811.953/MT, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, 
Terceira Turma, j. 6/10/2020, DJe 15/10/2020)

 

Essa orientação foi confirmada recentemente pela eg. Segunda Seção do 
STJ, no julgamento do REsp 1.905.573/MT, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, j. 
22/6/2022, sob o rito dos repetitivos, no qual se fixou a seguinte tese: Ao produtor rural 

que exerça sua atividade de forma empresarial há mais de dois anos é facultado 

requerer a recuperação judicial, desde que esteja inscrito na Junta Comercial no 

momento em que formalizar o pedido recuperacional, independentemente do tempo de 

seu registro.

Confira-se, por sua ementa:

 
RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. PRODUTOR RURAL. 
RECUPERAÇÃO JUDICIAL. EXERCÍCIO PROFISSIONAL DA 
ATIVIDADE RURAL HÁ PELO MENOS DOIS ANOS. INSCRIÇÃO 
DO PRODUTOR RURAL NA JUNTA COMERCIAL NO MOMENTO DO 
PEDIDO DE RECUPERAÇÃO JUDICIAL (LEI N. 11.101/2005, ART. 
48). RECURSO ESPECIAL PROVIDO. 
1. Tese firmada para efeito do art. 1.036 do CPC/2015: Ao produtor 
rural que exerça sua atividade de forma empresarial há mais de dois 
anos é facultado requerer a recuperação judicial, desde que esteja 
inscrito na Junta Comercial no momento em que formalizar o pedido 
recuperacional, independentemente do tempo de seu registro. 
2. No caso concreto, recurso especial provido.
(REsp 1.905.573/MT, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, Segunda 
Seção, j. 22/6/2022, DJe 3/8/2022)
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Desse modo, não merece reforma o acórdão recorrido que, ao manter o 
deferimento do processamento da recuperação judicial das pessoas físicas de JOSÉ e 
outro, posicionou-se em consonância com o entendimento da Segunda Seção sobre a 
matéria.

Desse modo, incide, à hipótese, o comando da Súmula n.º 568 do STJ.

Não sendo a linha argumentativa apresentada capaz de evidenciar a 
inadequação dos fundamentos invocados pela decisão agravada, o presente agravo 
interno não se revela apto a alterar o conteúdo do julgado impugnado, devendo ele ser 
integralmente mantido em seus próprios termos.

Nessas condições, pelo meu voto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

Por oportuno, previno as partes de que a interposição de recurso contra este 
acórdão, se declarado manifestamente inadmissível, protelatório ou improcedente, 
poderá acarretar condenação à penalidade fixada no art. 1.026, § 2º, do NCPC.
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A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 04/10/2022 a 10
/10/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino e Ricardo Villas Bôas Cueva
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Marco Aurélio Bellizze.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 

Brasília, 11 de outubro de 2022
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